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PREFÁCIO


			O livro História da Educação em Desenho: institucionalização, didatização e registro do saber em livros didáticos luso-brasileiros corresponde a uma consolidação dos interesses temáticos da sua Autora, ao mesmo tempo que se apresenta como original e muito importante na produção de novo conhecimento. Desde a sua formação académica, Gláucia Maria Costa Trinchão foi divulgando trabalhos assentes em investigações sérias, persistentes, inéditas e difíceis, com grande rigor histórico e científico.


			Para além de uma interessante Apresentação elaborado pela dra. Flávia Werle, a obra compreende cinco capítulos e as respetivas Considerações finais assim como um conjunto muito amplo de referências bibliográficas. A ilustrar alguns aspetos textuais vêm impressas gravuras de interesse significativo assim como quadros sínteses facilitadores para a compreensão textual.


			Trata-se de uma investigação em História da Educação, nacional e internacional,  no âmbito das disciplinas escolares, da didática e da análise de alguns dos seus materiais, dentre eles, os compêndios e manuais escolares. Ou mais concretamente, conforme a Autora nos informa, foram os “discursos em prol da inserção do saber em Desenho nos espaços escolares” (século XVIII a início do século XX) que “nortearam” as suas


			[...] inquietações investigativas e se constituíram em motivação para esta investigação, [...] fazendo buscar no passado os elementos que [...] possibilitassem compreender a situação atual do saber em Desenho que está quase que excluído dos espaços escolares luso-brasileiros. (p. 353).


			Os Capítulos I e II, que podem ser considerados uma primeira parte de toda a investigação, situam-nos nos contextos nacionais brasileiro e português das políticas educativas relativas ao ensino secundário liceal e profissional, num longo espaço temporal. E servem de fundamentação para o material investigado nos três últimos capítulos, usando fontes intensamente procuradas, selecionadas, contextualizadas, estudadas.


			Lentamente, o ensino de Desenho ganhou espaço no quadro de disciplinas que deveriam compor a instrução pública nacional. Considerado o seu estudo, durante alguns séculos, como uma “prenda de luxo”, um “passatempo de ociosos”, um “saber reservado aos segmentos sociais mais ricos” ou ainda como uma “aptidão inata ao ser humano”, a partir de meados de Oitocentos os seus conteúdos foram ganhando lugar nos planos curriculares do ensino secundário e do técnico-profissional, constituindo uma disciplina autónoma ensinada por professores que detinham, na maior parte dos casos, um saber tendente a ser especializado.


			O Capítulo I Dos primórdios da didática do desenho ao espaço escolar público luso-brasileiro, funcionando como uma introdução a todo o trabalho, ocupa-se dos princípios pedagógicos (teóricos e práticos) do desenho, fixados entre os séculos XVII, XVIII e XIX, nos tempos de Comenius (1657), Rousseau (1762), Pestalozzi (1801), Froebel (1826) e seus seguidores. A Autora estuda, seguidamente, as propostas didáticas para o ensino do Desenho que foram sendo formuladas com base naqueles princípios e fundamentos, nomeadamente os que foram propostos por Pestalozzi. Ocupa-se igualmente do estudo dos antecedentes da didática do Desenho e da sua inserção no contexto do sistema de Instrução Pública luso-brasileira, iniciando-se pelo ideário pedagógico e de política educacional do século XVIII, base de construção da primeira tentativa de uma escola pública de nível médio.


			O Capítulo II – O desenho na institucionalização do ensino público oficial luso-brasileiro oitocentista –, analisa pormenorizadamente a introdução e consolidação da disciplina do Desenho, durante a institucionalização dos ensinos públicos brasileiro e português e suas influências recíprocas, sublinhando as alterações de denominação e de conteúdos a partir dos conhecimentos que se iam adquirindo e das necessidades ecinómicas e educativas de cada país. Com ênfase para a década de 1860, com a conquista do Desenho como disciplina independente e com a criação dos primeiros programas escolares; não esquecendo, contudo, os seus fundamentos alicerçados no século XVIII, sobretudo, a partir das reformas pombalinas. E sublinhando: “Nesse percurso de luta pela inserção do saber em Desenho nos espaços escolares públicos luso-brasileiros, dois seguimentos profissionais estavam em questão o professor e o operariado” (p. 362). Além disso, este Capítulo trata pormenorizadamente da ligação educativa no que concerne ao desenho, entre o Brasil e Portugal, que se fortaleceu a partir do estudo do português Joaquim de Vasconcelos (1879), o qual serviu de base para o estudo do político brasileiro Rui Barbosa no final do século XIX, na construção do seu projeto em defesa do Desenho na instrução pública, iniciado a partir do ensino primário. Além disso, a Autora não esqueceu os debates políticos e pedagógicos, nacionais e internacionais, em prol da inserção do saber em desenho nos espaços escolares públicos dos dois países em estudo.


			Os três últimos capítulos inserem um estudo desenvolvido e bem fundamentado sobre o aparecimento de “apostilas manuscritas e elaboradas por professores autodidatas”, ou seja, os primeiros tratados destinados à aprendizagem do Desenho, seguidos de manuais escolares especificamente preparados para o ensino da disciplina até aos livros didáticos que foram circulando no espaço territorial do Brasil e de Portugal. Estes recursos educativos funcionavam, essencialmente, “como suportes de memória por materializarem, registrarem e socializarem o conhecimento”, na área do Desenho, o qual se foi transformado em objeto de ensino, organizado e estruturado a partir das práticas educativas, profissionais ou artísticas transmitidas por professores que se tornaram autores. Focando persistentemente o papel da obra do francês Francoeur na elaboração desses manuais e compêndios, apresentam igualmente a evolução dos seus conteúdos de acordo com as exigências políticas, económicas e sociais de cada época e de cada país.


			A partir da sua investigação persistente e apurada, Gláucia Trinchão conclui que a realidade da produção didática brasileira se distancia da portuguesa tanto na extensão e complexidade, como também por alguns princípios norteadores das recriações didáticas. Para ela,


			[...] essa diferenciação pode significar que no caso do Brasil houve uma tentativa de romper as barreiras dos métodos que vigoravam até o final do século XIX, por outro, entretanto, pode significar que os autores brasileiros investiram apenas no saber em Desenho instrumentalizado, apesar do caráter intuitivo. (p. 364).


			Relativamente aos autores portugueses, para a construção das suas obras, acompanharam as discussões que tinham lugar na Europa e nos Estados Unidos relativamente à importância da disciplina de Desenho nas sociedades da época. Para o estudo deste material didático, a Autora privilegiou a análise pormenorizada do prólogo e da introdução de cada obra assim como as cartas enviadas aos autores, contendo elogios e críticas que muitas vezes os estimulavam a fazer reformulações e reedições. Em síntese:


			O fato de ter dado voz ao autor, através desses itens preliminares ao conteúdo propriamente dito, trouxe conjeturas e críticas que permitiram, facilitaram e conduziram a pesquisa à concepção, à estruturação e à configuração didática da obra. (p. 372).


			Finalmente, as Considerações finais, clarificadas pelo subtítulo Um novo texto para a história da didática do Desenho, sintetizam as ideias principais de todo o texto e de toda a investigação, inserindo-as nas concepções históricas pedagógico-didáticas e procurando mostrar a importância que elas foram exercendo ao longo dos tempos. Pondo em evidência as suas motivações e experiências pessoais, enquanto investigadora e docente, a Autora conclui:


			O Desenho era visto como uma linguagem útil para a formação profissional (arquiteto, gravador, escultor, mecânico e técnico) durante todo o processo de inserção do saber em Desenho na instrução pública e, principalmente, do próprio sistema de ensino público, nos dois países em questão. O fenômeno que ainda hoje se observa nas escolas brasileiras, entretanto, era também motivo de preocupação naquela época: não havia a consciência da importância da natureza, do fim e da utilidade do Desenho como um ramo da educação e base da instrução técnica e industrial, ainda visto como uma arte de prazer, permitida somente ao tempo livre dos estudantes. (p. 369).


			Com esta obra, Gláucia Trinchão traz uma nova perspetiva histórica de longa duração no que respeita ao ensino do Desenho no Brasil e em Portugal até inícios do Novecentos, apoiada em realidades estrangeiras da(s) época(s), nomeadamente na produção francesa. Esta perspectiva, para além de estar suportada por uma análise quase exaustiva das reformas dos subsistemas de ensino secundário e profissional que se foram sucedendo, constitui uma oportunidade para dar a conhecer uma galeria de autores de livros didáticos, pouco conhecidos e que careciam de uma atenção particular por parte dos historiadores da Educação. 


			Assim, pois, um livro que cumpre com elevado mérito os objetivos académicos e científicos que a Autora se propôs e que não deixará de merecer a atenção não só dos especialistas como dos interessados pelas temáticas expostas. Além disso, a publicação do resultado da investigação realizada sobre a disciplina de Desenho nos seus diferentes aspetos e conteúdos coloca-nos cada vez mais a necessidade de um trabalho mais amplo para conhecimento da realidade de outros conteúdos escolares mais restritos e que tiveram, ao longo dos tempos, um papel destacado na formação educativa de diversas gerações quer brasileiras quer portuguesas. 


			Professora Dr.ª Áurea Adão


			Pesquisadora do Institutu de Educação da Universidade de Lisboa


		


		

			





APRESENTAÇÃO


			O livro História da Educação em Desenho: institucionalização, didatização e registro do saber em livros didáticos luso-brasileiros é uma obra acadêmico-científica resultado de extensa pesquisa realizada em inúmeros arquivos brasileiros e portugueses do que resulta uma produção relevante para a área de Educação, mais especificamente para a História da Educação, dos materiais didáticos e do currículo.


			É um trabalho que certamente se constituirá como referência pela amplitude e teorização apresentada, demonstrando como o desenho serviu de conhecimento básico e fundamento para atividades de belas artes, pintura, escultura, bem como a ciências exatas e outros campos do conhecimento como a arquitetura civil e militar, medicina, engenharia, geografia, topografia, botânica, anatomia, fisiologia, matemática, geometria e caligrafia. É ampla e fundamentada a discussão da autora, a qual apresenta o desenho como objeto de ensino escolar, como expressão de naturalistas, militares, arquitetos, como conhecimento também vinculado à indústria e ao poder de nobres e profissionais que, em determinados períodos históricos, dele lançavam mão para demarcar espaços e edificar fortificações, mostrando-se importante para interesses geopolíticos. A autora demonstra, também, em outros momentos, a função ilustrativa e documental do desenho assim como a de registro de hábitos, contextos e costumes sociais. Ademais apresenta os vínculos do desenho com a formação técnica e instrumental voltada para a execução e cultura utilitária, como a formação de carpinteiros, serralheiros, alfaiates, construtores e o desenvolvimento de habilidades gráficas, com isso, apresentando o campo vasto do desenho devido ao esforço de pesquisa e a amplitude analítica de seu trabalho.


			Discutindo mais em uma dimensão de ensino, indica a relação do desenho com a observação, a disciplina do olhar e a importância da prática. A obra apresenta o mapeamento de livros didático-pedagógicos, tratados, manuais e compêndios dedicados ao ensino do desenho em Portugal e no Brasil. Inclui análise de programas de ensino, discutindo a presença do desenho em diferentes tipos de estabelecimentos: liceus; escolas normais; escolas industriais; escolas militares; escolas públicas de ensino elementar e secundário, entre outras. Nessa dimensão, a autora transita por propostas de políticas e reformas educacionais.


			É uma obra em que a autora exercita o comparativismo não apenas entre o sistema educacional de Portugal e do Brasil, mas explicita, em diferentes momentos históricos, as influências internacionais que inspiram ou justificam reformas educacionais no caso, em estudo no Brasil e/ou em Portugal, mencionando referências de países como Áustria, Alemanha, França, Holanda, Inglaterra e Estados Unidos. O comparativismo neste livro, de Gláucia, apresenta-se como uma metodologia de análise de documentos, de obras didáticas, de políticas e de reformas educacionais, resultando em um trabalho profundamente inovador e criativo. Embora a autora não designe sua obra nessa dimensão comparativa, todo o texto demonstra as raízes, a gênese da história da criação do Desenho como disciplina escolar e campo de estudo em diferentes tipos de cursos, no Brasil e em Portugal.


			A obra apresenta plena organicidade evidenciada por diferentes elementos dos quais comento apenas seis. Organicidade entre os diferentes capítulos, a qual é perceptível no todo da obra e, inclusive, pelo conteúdo e formulação dos títulos e subtítulos. Organicidade identificada pelo constante esforço de contextualizar o tema central do livro “o desenho” em diferentes períodos históricos e espaços sociais. Organicidade no trato do tema em diferentes perspectivas, seja a partir de programas, de propostas de reformas educacionais, de livros didáticos. Organicidade demonstrada pelo mapeamento dos tratados e livros didáticos brasileiros e portugueses, cobrindo extenso período histórico (desde século XVII). Organicidade evidenciada pelo diálogo com autores portugueses e brasileiros, ao longo dos vários capítulos, bem como pela tessitura do texto mediante diálogo, inclusive, com os autores dos tratados e livros didáticos, aqueles eleitos para serem analisados com maior acuidade, chegando a identificar e comentar as referências desses livros e apresentando ilustrações correspondentes a cada obra de forma a melhor esclarecer ao leitor. Por fim, a organicidade também pode ser identificada pelo alcance teórico e discussão de autores da pedagogia mundial que percorre todo o texto – Rousseau, Froebel, Comenius, Pestalozzi.


			A pesquisa publicada neste livro demonstra um esforço autoral de monta empreendido por Gláucia, uma obra que se anuncia como grande contribuição acadêmica para a área de educação tanto no Brasil como em Portugal. Esse esforço autoral vem sendo forjado ao longo do tempo pela autora, Dr.ª Gláucia Maria Costa Trinchão, que tem se dedicado ao tema do desenho, seja em sua formação, seja em seu percurso profissional como professora titular de Desenho na Universidade Estadual de Feira de Santana, seja como docente e pesquisadora de cursos de pós-graduação, especialmente, do Mestrado em Desenho, Cultura e Interatividade da UEFS.


			Desse esforço autoral e de pesquisa acadêmico-cientifica resulta uma obra relevante, inédita e de grande envergadura na abordagem do tema, bem como no material empírico analisado, uma obra que deverá ser consultada no Brasil e em Portugal pelo quanto da história da educação que esses dois países revelam.


			A originalidade da obra decorre do tema abordado, da abordagem contextualizada que lhe é dada, do enfoque nos manuais, tratados e livros didáticos utilizados em Portugal e no Brasil, das influências internacionais que ocorreram em diferentes momentos históricos e, especialmente, do enfoque de análise dos livros didáticos em uma perspectiva compreensiva, atentando para circulação, edições, conteúdo, instrumentos e modelos, bem como aplicações e metodologias de ensino que comportavam.


			O leitor da obra História da Educação em Desenho: Institucionalização, didatização e registro do saber em livros didáticos luso-brasileiros tem em suas páginas uma pesquisa aprofundada, realizada na melhor perspectiva acadêmica, por sua abrangência, empiria e sistematização, uma obra que indiretamente leva o leitor a problematizar acerca da hierarquização e importância dos conteúdos curriculares e das escolhas que os programas de ensino de escolas primárias e secundárias revelam.


			Por fim, gostaria de expressar minha grande alegria em fazer a apresentação de uma pesquisa que agora toma a forma de livro e por certo ganhará grande divulgação em Portugal e no Brasil para um público interessado no tema das disciplinas escolares, da história da educação, dos estudos comparados e especialmente no desenho.


			Prof.ª Dr.ª Flávia Obino Corrêa Werle


			Universidade do Vale do Rio dos Sinos-Unisinos
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INTRODUÇÃO 


			História da Educação em Desenho: Institucionalização, didatização e registro do saber em livros didáticos luso-brasileiros é o título deste trabalho investigativo que socializa os resultados de quatro anos dedicados à pesquisa sobre didatização e institucionalização do saber em Desenho nos espaços escolares públicos no século XIX, a partir da análise de livros didáticos de desenho organizados por professores/autores luso-brasileiros.


			Como mãe de todas as Artes, linguagem para as ciências e instrumento para a técnica, o Desenho sempre foi pesquisado pelos aspectos artístico e estético e se constituiu em referência à profissionalização em Arte, inclusive em Portugal e no Brasil. Desde o Brasil Império até a contemporaneidade, o comprometimento do saber em Desenho nas instituições dedicadas à instrução de cunho acadêmico, artístico e profissional vem se confundindo com o artístico. Com isso, as histórias desses dois saberes se misturam e ao se tratar da história da Arte geralmente está se falando, principalmente, da história do Desenho.


			Os processos de institucionalização do ensino, didatização e registro do saber, associados à profissionalização no campo do Desenho, deram-se enraizados com as práticas sociais. As mudanças ocorridas no sistema de ensino foram caracterizadas pela dinâmica social que interferiu nas práticas didáticas e nas técnicas de execução no desenhar, vigentes em cada época, modificando-as ou conservando-as. No que se refere ao Desenho enquanto saber, que deveria ser ensinado no espaço escolar público luso-brasileiro independente do saber artístico, mesmo que considerado como base fundamental das mesmas Artes, sua institucionalização ocorreu ao longo de todo o século XIX.


			Um ponto importante para destacar é que, segundo a historiografia sobre História da Educação, a educação básica nacional e internacional sempre foi voltada para o ler, o escrever e o contar. No Brasil, ainda especialmente nos dias de hoje se vive sob a imposição de uma cultura escolar grafocêntrica, em que a escrita e a leitura são lugares de cultura e marcos de poder. A escola tornou-se a representante por excelência desse lugar e o espaço de disseminação da cultura letrada. Minha pesquisa nasce precisamente a partir da insatisfação com o já-sabido: a ênfase dada à cultura grafocêntrica como marca registrada ao longo de toda a História da Educação brasileira. Já a historiografia sobre a técnica, a tecnologia e o trabalho, assim como a historiografia sobre a Arte, trazem o Desenho como um suporte para as profissões técnicas, funcionando, assim, como instrumento para fins utilitários, principalmente ao longo do século XIX.


			O século XIX foi um longo, mas decisivo período na expansão dos sistemas de ensino e das instituições educacionais tanto em Portugal quanto no Brasil. Segundo Arriada (2007, p. 18-22), no caso do Brasil, era notória a hegemonia da cultura iluminista francesa e a perda progressiva dos valores e modelos lusitanos. Nesse momento nasceram “os grandes sistemas públicos de educação”, com modelos de escolas que tanto instrui e forma quanto impõe comportamentos e valores, que se articula em torno, principalmente “da didática, da racionalidade” e “da disciplina”. Esse também foi um período “fundamental para a evolução da ideia do desenho como conhecimento sistemático e universalmente necessário” e para a compreensão do saber em Desenho “como disciplina essencial para o desenvolvimento das nações e aprimoramento dos indivíduos”, como afirma Dória (2004, p. 18).


			O século XX foi, por outro lado, o período que marcou o processo de decadência do ensino público, principalmente o primário e o secundário, a proliferação de uma diversidade de instituições de ensino privado, principalmente na entrada do terceiro milênio, e um período de decadência e quase morte desse campo de conhecimento. No século XIX, o Desenho ganhou gradativamente espaço e representação nas Escolas Normais de formação de professor, no Liceu Imperial, nas Escolas Médias e no Liceu de Artes e Ofícios, enquanto área de conhecimento importante para a formação da elite intelectualizada e elemento civilizador da mão de obra técnica. Além disso, coadjuvou na disseminação da cultura grafocêntrica e a cultura letrada, fazendo parte do processo de civilização da nação em formação como conteúdo necessário às escolas industriais que emergiam. 


			Nesse contexto, retomei a concepção da disciplina escolar como um processo de didatização do saber escolar, buscando estabelecer relações entre os saberes científico e escolar em Desenho, discutindo-os a partir do campo da História da Disciplina e da Didática do Desenho. Dessa forma, ampliei o cabedal de conhecimento do Desenho e contribui para o esboço de uma “Teoria do Desenho” ou “Teoria da Didática do Desenho”, conjuntamente com a História da Educação Luso-brasileira, consequentemente, para a História das Disciplinas e principalmente para a História dos Materiais Didáticos e da Transposição dos Saberes, em especial no campo do Desenho, campos importantes das investigações sobre a cultura escolar e a didática. Assim, construindo uma História da Educação em Desenho.


			O livro didático, como suporte de memória coletiva e visual, materializa, registra, socializa e congela no tempo as praxes acadêmicas, entendidas como as ações educativas, os saberes a serem aplicados em sala de aula, e registra os processos transpositivos, ou seja, o conjunto das práticas didáticas realizadas durante a transposição com o objetivo de assegurar certo controle sobre o que é ensinado ao público.


			Na análise do processo de didatização do saber em Desenho, considero que cada professor e autor detém um saber fruto de seus estudos e pesquisas sobre sua disciplina. Isso consolida a ideia de que os conteúdos escolares têm origem em saberes científicos de outra natureza, que, por sua vez, legitimam as disciplinas escolares. Sigo na análise dos livros com base no quarteto: obra, autor, conteúdo e leitor; buscando identificar os métodos e a didática adotada para a transposição dos saberes.


			A análise segue quatro etapas. Primeira: a construção da identidade do “Autor” por meio de sua biografia; segunda: a identificação e caracterização das “Obras”, por meio dos aspectos quantitativo, de apresentação e ilustrações, identificados na capa e no corpo da obra e abrangência da área de adoção, pelo número de exemplar; terceira: a “Construção do Saber”, por meio de itens como conteúdo selecionado, índice, prefácio, nota introdutória, cartas enviadas ao autor, dedicatórias, citação ou referências, bibliografia citada e notas do editor; e, por fim, a quarta: o “Leitor”, por meio das referências sobre programas e pela indicação dos níveis escolares para os quais o livro foi elaborado. Além disso, o envolvimento dessa obra e seu autor no contexto sociopolítico e educacional. 


			Observa-se na análise da Obra, quantitativo: ano, editora, origens (país, estado, cidade), número de edições e de exemplares, coleção; apresentação: quanto ao suporte, formato, número de páginas, material em que foi impresso; quanto à ilustração: tipo de ilustrações desenhadas, litografadas ou fotografadas, autor das ilustrações, cores (preto e branco ou coloridas); ilustrações: quanto à técnica, viés expressivo (desenho a mão livre); pelo viés técnico (desenho com uso de instrumental); quanto à modalidade: Desenho Geométrico, Natural, Decorativo, Projetivo, Convencional. Destino do livro: se para o professor, aluno ou ambos. Todos esses itens formaram o lócus das informações necessárias à análise do autor, da obra, do conteúdo e do leitor.


			Em suma, analiso a Obra nos aspectos: quantitativo, por meio dos itens edições e número de exemplares publicados; apresentação, pela análise da capa, diagramação e ilustrações contidas na obra, e de abrangência, pelos espaços escolares que a obra foi direcionada; o Autor, nos aspectos da construção do saber, pela sua formação acadêmica, seus interlocutores e outras produções de sua autoria; seleção de conteúdo, pelos métodos, conceitos, concepções, propostas e áreas de aplicação por meio da análise do índice, prefácio, nota introdutória, cartas enviadas ao autor, dedicatórias, citações, bibliografia e notas do editor; o Conteúdo, as imagens, os modos de descrição, os exercícios ao observar sua gradação e os encaminhamentos, lista de materiais e os processos didáticos, as prescrições oficiais (Leis, Pareceres, Portarias); e quanto ao Leitor, na direção dada para cada obra, na complexidade dos assuntos selecionados e exercícios propostos.


			A figura do leitor aqui está representada pelo aluno das escolas públicas às quais o livro foi direcionado, pelo aluno/monitor das escolas de ensino mútuo, que terá a incumbência de se apropriar do conteúdo do livro para repassar aos seus colegas, pelo professor colaborador que se torna um leitor crítico da obra de seu colega de profissão. Segundo Chartier (1999, p. 77) “a leitura é sempre apropriação, intenção, produção de significa-dos”. A história da leitura supõe uma liberdade do leitor que “desloca e subverte aquilo que o livro lhe pretende impor”, mas ela não é absoluta, pois é “cercada por limitações derivadas das capacidades, convenções e hábitos que caracterizam, em suas diferenças, as práticas de leitura”. Porém, acredito que além das limitações citadas por Chartier, essa liberdade não cabe em certos livros didáticos, como exemplo o de Desenho, pois apresenta um estatuto diferente de outros livros. O conteúdo e as exigências da própria necessidade imposta pela disciplina em Desenho, o desenvolvimento de habilidades viso-motora e cognitiva, não são facilmente passíveis de subversão ou deslocamento pela exatidão nas propostas e métodos.


			A voz do autor está nas falas registradas nas aberturas dos livros, por meio de prólogos, introduções ou apresentações, constantemente relatam os motivos que levaram os professores/autores à execução da obra e apresentam a compreensão que cada um teve da disciplina que ministrou. As lições e os modelos apresentados em suas obras são, geralmente, motivadas por dois fatores: o interesse manifestado pelos alunos durante o processo de aprendizagem ou por falta de um livro didático, compêndios ou manuais escolares, considerados por eles como adequados às necessidades dentro e fora da sala de aula.


			Antes de continuar nos propósitos de autorizar a fala dos autores dos livros didáticos é preciso construir o conceito de professor/autor ao qual estou me referindo. As figuras do escritor e do autor modernos se diferem pelas pretensões editoriais. Enquanto o primeiro apenas escreve seus textos sem se preocupar com a publicação de suas ideias, permanecendo como manuscrito, sem circulação, o segundo publica suas ideias como obra impressa, assumindo assim sua autoria e propriedade, o seu nome próprio dá identidade e autoridade ao texto. O autor está intrinsecamente associado a seu nome próprio, ou seja, o discurso está qualificado pelo nome do autor. Para Chartier (1999), o escritor é definido como aquele que escreve alguma coisa, mas não a publica como obra impressa. No que se refere à identidade do autor, Chartier (1999, p. 26) afirma que a personalidade do autor moderno foi esboçada nos últimos séculos da Idade Média, o autor é aquele “cujo texto é, sob sua autoridade fixado pela cópia manuscrita e depois pela edição impressa”. O que caracteriza um autor é a propriedade tanto em termos econômicos e financeiros, mas, principalmente, “em termos de controle e exatidão” na transcrição de suas ideias. Para que exista autor “são necessários critérios, noções, conceitos particulares”, reforça Chartier (1999, p. 32). Nesse sentido, considero o professor/autor aquele escritor de suas experiências com o ensino de determinada disciplina, organizando suas ideias metodologicamente, compondo uma obra com conceitos, concepções e métodos, e publicada em forma de livro impresso.


			Antes de iniciar a elaboração do livro, alguns profesores/autores fazem conjunturas que permitem, facilitam e conduzem a estruturação e configuração didática de seu trabalho. Nesse sentido, tais conjunturas socializadas, normalmente nas partes introdutórias dos livros, possibilitam a investigação de sua concepção sobre o ritual de transposição que se vinha fazendo até aquele momento. Alguns apresentam críticas que expõem a sua insatisfação com entendimentos que fazem do Desenho na sua época. Com os resultados da análise de alguns livros que já realizei até agora, pude perceber que as queixas se voltam para dois problemas: de um lado, os livros apresentam o conteúdo como uma série de construções gráficas complexas sem associações com a prática, a teoria e nem com a natureza e o uso. Do outro, as exigências impostas que requerem do estudante requintada técnica e uma alta precisão construtiva, em detrimento da marcha racional da construção e expressão. Nesse embate, dentre outros que surgirão, os autores ora criticam os exageros na simplicidade da transposição dos saberes e ora defendem a motivação, provida de uma sucessão de princípios, conclusões e definições.


			Nas falas dos “autores”, socializadas e registradas por meio da introdução, do prólogo e nos esclarecimentos elementares para a compreensão da obra, assim como em cartas com comentários sobre a obra enviada por professores, identifiquei a Construção do saber: suas formações acadêmicas, seus interlocutores, a que cursos foram destinadas a obra e se houve outras produções e áreas de aplicação. As leis, os pareceres, as portarias oficiais ajudaram na análise do Conteúdo: na compreensão da disciplina, na observação dos métodos indicados, na identificação da lógica dos conceitos adotados, na formação das concepções e propostas.


			A legitimação dos saberes a serem ministrados em sala de aula é feita não só pelo próprio professor/autor, por meio dos conceitos e concepções adotados em sua obra, mas também pela comunidade acadêmica que o cerca e pelos programas de cada curso. Isso pode ser verificado a partir das informações contidas nas partes introdutórias dos livros. Alguns autores sentem a necessidade de encaminhar suas obras para que outros professores, ao aplicarem os seus métodos de ensino em Desenho, teçam considerações. A partir daí a obra poderia ser melhorada, reduzida ou ampliada. Para identificar as formas de legitimação dos saberes que vão além dos programas, investiguei a apresentação do tema, organização e proposta metodológica para o ensino de Desenho. Para isso separei dois itens: construção do saber, que foi identificado pela investigação da formação acadêmica do autor, por seus interlocutores, e pela direção de sua obra – a que curso foi destinado, se houve outras produções, e quais as áreas de aplicação –; conteúdos, observados a partir das prescrições oficiais – leis, pareceres, portarias oficiais –; quanto à compreensão da disciplina, seus métodos, conceitos, concepções e propostas; e quanto as modalidades.


			Os saberes são legitimados, portanto, tanto pelo próprio professor/autor, ao publicar seu conhecimento com base em indicações oficiais, quanto pelas críticas de colegas de profissão e pela aceitação de suas ideias no mundo acadêmico. Tudo isso pode ser investigado a partir de itens apresentados na própria organização editorial da obra conforme os indicados acima.


			A minha convivência e experiência com o Desenho durante toda formação escolar, acadêmica e profissional me fez questionar sobre a raiz de sua história enquanto disciplina escolar nos espaços públicos, o seu papel na instrução pública luso-brasileira, como ocorreu o processo de institucionalização desse saber nas escolas (elementares e secundárias), quais as influências externas (Portugal e França) cercaram esse campo de conhecimento. Busquei compreender como ocorreu o processo de didatização dos saberes em Desenho para o espaço escolar, qual a sua relação com os demais campos institucionalizados do saber e, por fim, de que forma se deu a institucionalização do Desenho no currículo escolar. Como base empírica, trabalhei com um material que tem o potencial de registrar e preservar no tempo os saberes escolares, dentre outros materiais, adotei os livros didáticos – manuais/compêndios de Desenho portugueses e brasileiros, como apoio documental e investigativo para a organização e desenvolvimento da disciplina Desenho durante o século XIX. 


			Com esse estudo, espero ter contribuído para a reconstrução da História da Educação em Desenho nos espaços luso-brasileiros, assim como para a Didática do Desenho.


			





Capítulo I


			DOS PRIMÓRDIOS DA DIDÁTICA DO DESENHO AO ESPAÇO ESCOLAR PÚBLICO LUSO-BRASILEIRO


			O desenho é a matéria mais agradável, quando bem orientada, e a mais cansativa e desinteressante quando ao mestre faltam recursos didáticos e de orientação metodológica.


			Manoel Areia (1967, p. 1)


			1.1 Antecedentes da Didática do Desenho e de sua Inserção na Instrução Pública.


			Este capítulo identifica as raízes das ideias que construíram e organizaram a história do saber científico em Desenho no âmbito do saber escolar, ou seja, as raízes do processo de transformação do conhecimento do Desenho em saber a ser ensinado no espaço público escolar luso-brasileiro. Para isso, direciono meu olhar ao século XVIII para buscar as ideias que nortearam as políticas educacionais e as ações pedagógicas que findaram por ajudar na inserção do ensino de Desenho no quadro de disciplinas escolares guiaram à elaboração de novos mecanismos didáticos e colaboraram para a configuração do atual sistema de ensino público em Portugal e no Brasil. Nesse percurso, construo o quadro da inserção desse conhecimento em espaços de formação técnica e artística. Os estudos perpassam pela Reforma Pombalina, com destaque para a constituição do Colégio dos Nobres, por acreditar que essa reforma e esse colégio formam o embrião para a construção das ideias educacionais de estruturação de um sistema sequencial de ensino. Tal sistema contava com o primário, secundário – acesso ao nível superior – e universitário, cujo processo se desenrolou ao longo de todo século XIX e se firmou a partir das décadas iniciais do século XX, estendendo-se até os dias atuais.


			Sobre as origens da inserção do ensino do Desenho como saber escolar, afirma Alfredo Betâmio de Almeida (1960, p. 3) que “a história do aprendizado em Desenho nas escolas comuns não é tarefa tão fácil como a primeira impressão pode parecer”. Segundo esse autor, tal história começou com os trabalhos de Jan Amos Seges Comenius (1592-1670), Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827) e Friedrich A. Froebel (1782-1852). Por isso, investiguei suas ideias em busca dos fatores que nortearam a inserção do Desenho nos espaços escolares e as práticas pedagógicas adotadas para a transposição desse conhecimento em sala de aula, como meio de analisar a influência dessas práticas no ensino público oitocentista, a partir da institucionalização desse ensino nas décadas iniciais do século XIX. Os pedagogos citados eram considerados, por estudiosos da História da Educação e do ensino de Desenho, como precursores das primeiras tentativas de conscientização da necessidade de socialização do saber em Desenho e por apresentarem em seus discursos indicativos de processos de recriação e didatização desse saber.


			Nesse estudo, vinculado à história das disciplinas e à história da didática do Desenho, estabeleço aqui a minha compreensão sobre didática para, assim, usá-la em substituição ao termo “método”, tão utilizado por alguns autores analisados, sem entrar no âmbito da discussão do que é método e o que é didática. Acredito que adotar a substituição de um termo pelo outro se torna necessário no trato da transposição didática do saber, que segundo Pais (2001, p. 17) é “um caso especial da transposição de saberes, entendida no sentido da evolução das idéias, no plano histórico da produção intelectual da humanidade”. Nesse sentido, investigo a organização, criação e exposição prática do saber científico no âmbito escolar, identificando assim as indicações sobre as práticas pedagógicas adotadas para o ensino de Desenho, propostas e socializadas por meio dos manuais e compêndios. Entendo que, conforme definem Astolfi e Develay (2003, p. 13), a reflexão didática permite “traduzir em atos pedagógicos uma intenção educativa”. A pesquisa nessa área permite referenciar os “principais conceitos que funcionam na disciplina e análise de suas relações”, interessa-se pela “história”, “retificações”, “modalidades de introdução no ensino” e examina “o funcionamento social” dessas categorias básicas e as “práticas sociais às quais eles remetem”. Nesse caminho, estão “as idéias de tramas conceituais, de níveis de formulação”, de “práticas sociais de referência” e, principalmente, de “transposição didática”.


			1.1.1 Os precursores da didática do Desenho para a educação pública


			Na cultura ocidental, os primeiros estímulos à inserção do Desenho no quadro dos conhecimentos necessários para a formação e instrução pública do homem, primeiros passos para busca da vulgarização desse conhecimento, assim como as primeiras propostas de métodos de ensino – Didática do Desenho –, surgiram na segunda metade do século XVIII. A inserção do ensino de Desenho no campo da instrução pública tem como marco as orientações de Jan Amos Seges ou Comenius, nascido em Nivnice (Moravia), por meio da publicação, pela primeira vez, da Didática Magna em 1657. Essa obra apresenta a construção de uma educação voltada para a utilidade e “a arte de ensinar tudo a todos”. Comenius foi figura de destaque por sua pedagogia realista e com o lema “aprenda-se a fazer fazendo”, o qual deu essa “visão utilitária à educação” (NASCIMENTO, 1994, p. 12). Esse pedagogo foi o primeiro a pregar a introdução do conhecimento em Arte, dentre elas o Desenho, no campo da instrução pública, e a prática sistemática da imitação dos objetos como meio de se conseguir a perfeição. A filosofia educativa de Comenius instruía que “deve-se estudar apenas o que tenha inquestionável utilidade nesta vida e na futura”, pois “a natureza só ensina aquilo que é útil ao homem”. Nesse sentido, a instrução do aluno deveria seguir o caminho do estímulo por meio da atração para o tema tratado, explorando a importância, a utilidade e o encanto e imprimindo “na mente dos estudantes uma idéia geral das artes ou da língua”, antes de tratar o assunto em particular (COMENIUS, 2002, p. 185).


			Os mecanismos didáticos mais sistemáticos para o ensino de Desenho começam a se esboçar na primeira metade do século XIX. O primeiro foi apresentado por Jean-Jacques Rousseau, em cuja teoria o Desenho assume inspiração mais naturalista, tanto para a apreensão das habilidades no desenhar quanto para a educação. Rousseau (1992, p. 42) concebe que “a educação do homem começa com seu nascimento; antes de falar, antes de comer e andar, já ele se instrui. A experiência adianta-se às lições”. A educação como vinda da natureza e das coisas, “tudo o que não temos ao nascer, e de que precisamos adultos, é-nos dado pela educação” que “nos vem da natureza, ou dos homens ou das coisas”. Rousseau defende três formas de educação das quais dependem o homem: o desenvolvimento interno das faculdades e dos órgãos do ser humano “é a educação da natureza; o uso que nos ensinam a fazer desse desenvolvimento é a educação dos homens; e o gênio de nossa própria experiência sobre os objetos que nos afetam é a educação das coisas”. Ele entende por natureza apenas o hábito, “a educação não é certamente senão um hábito” (ROUSSEAU, 1992, p. 10-11).


			Na mesma linha educacional de Rousseau, a natureza como promotora de educação, porém divergindo na didática para o ensino do Desenho, o médico suíço Johann Heinrich Pestalozzi foi o primeiro pedagogo moderno a colocar esse saber como uma matéria habitual no quadro de disciplinas de cursos elementares. Segundo Almeida (1960, p. 3), apesar de ter sido um continuador das ideias de Rousseau, no ensino de Desenho, Pestalozzi se contrapõe, em dado momento, à linha naturalista ao propor uma didática para o ensino do Desenho em uma vertente racionalista, que tinha por base o Desenho Geométrico. As ideias de Pestalozzi, nascido em Zurique no ano de 1746, desenvolveram-se a partir da leitura do livro Emlílio, escrito por Rousseau. Segundo Alessandra Arce (2002, p. 62), Pestalozzi


			[...] viveu sob a égide da revolução francesa e seus ideais absorveram um pouco do movimento iluminista, do que se pode afirmar que o autor não poderia ser classificado como totalmente romântico, mas como representando a transição de um movimento para outro.


			Suas atividades pedagógicas estavam direcionadas para a preocupação com o índice de pobreza que imperava na região de Neuhof, onde morava1.


			Mais tarde, os ideais de Pestalozzi foram seguidos e melhorados pelo alemão Friedrich A. Froebel. Segundo Arce (2002, p. 62), Froebel viveu na Alemanha “sob a égide da expansão capitalista [...] banhando-se ao mesmo tempo dos ideais românticos em seus aspectos mais conservadores”. Além da dedicação pelos estudos filosóficos, tinha experiência em projetos arquitetônicos e de agrimensura e tinha um interesse especial por estudar a natureza, interesse que exerceria grande influência sobre suas concepções educacionais. Por conta da insatisfação com suas próprias experiências escolares, as quais ele não gostaria que fizessem parte da vida de seus alunos, Froebel procura organizar “toda uma metodologia de trabalho baseada na prática” (FROEBEL, 2001, p. 70).


			A inserção do Desenho como conhecimento necessário à formação do homem foi estimulada por estudiosos que surgiram em momentos de transformações sociais significativas. Saindo do Iluminismo do século XVIII, que acreditava em uma racionalidade científica e econômica, e passando pelo momento de transição do feudalismo ao capitalismo nas décadas iniciais do século XIX, em um momento de liberalismo humanista em contraponto com a sociedade produtora de mercadoria. No caminho dos incentivos e propostas para a consideração e inserção do conhecimento em Desenho no âmbito escolar, surgiram diferentes vertentes para a compreensão e didática dessa disciplina, que estão expostas nos itens seguintes: a educação utilitária, de Comenius; a educação naturalista, de Rousseau; a educação humanista de práticas racionalistas de Pestalozzi e, por fim, a educação naturalista voltada para a prática intuitiva, de Froebel. Nesse caminho, os critérios para o bom desempenho na arte do Desenho ora seguiam os propósitos da educação da visão e da mente, ora em busca da justeza do olho e da flexibilidade da mão, ora pela precisão do pensamento e da observação, ora de forma natural, por ser uma atividade inerente ao indivíduo.


			1.1.2 O Desenho na educação utilitária: educação da visão e da mente


			A transposição do conhecimento em Desenho nas escolas como uma busca da vinculação das palavras com as coisas, cujo método previa a busca do desconhecido a partir do já sabido, da parte ao todo e do geral ao particular, acompanhou as primeiras propostas de instrução pública de Comenius. A aquisição dos conhecimentos na arte do Desenho estava no desenvolvimento da prática da observação e reprodução sistemática de um objeto, como meio de se ensinar a “aprender a fazer fazendo”, aprender pela atividade prática do mesmo modo que se aprende nas artes mecânicas.


			A educação da visão e da mente, para o bom conhecimento das coisas, caminham juntas e exigem sistematicamente a aplicação pela prática e pela utilidade. Comenius (2002, p. 231) parte da compreensão da ciência como conhecimento das coisas, ou seja, a observação interna dessas coisas que exige “os mesmos requisitos da observação ou visão externa”. Logo, se a visão precisa do olho, do objeto e da luz, a ciência tem a mente como o olho da observação interna, “o engenho”. Tudo que está fora ou dentro do intelecto representa o objeto e, por fim, a atenção, como a luz necessária à observação. Para ele, tanto para a educação da visão quanto para a educação da ciência seria necessário se adotar um método que garantisse ao “engenho” a apreensão das coisas com segurança e prontidão, para que elas fossem vistas como realmente seriam.


			Um dos principais fundamentos do Desenho e das Artes entra no jogo da ciência, pois, para Comenius, é dos sentidos que se inicia o conhecimento, portanto, a instrução deve começar pela observação e análise do objeto seguido da explicação oral e verbal. Esse autor afirma que para fazer ciência e aplicar o que ele chama de método é necessário que “o olho da mente seja puro”, os “objetos estejam próximos”, a “atenção seja viva” e que “todas as coisas sejam oferecidas à observação de forma interligada”. Para isso, todas as coisas devem ser postas diante dos sentidos, as visíveis diante dos olhos, as sonoras, dos ouvidos; as que têm cheiro, do olfato e assim por diante (2002, p. 232).


			O Desenho aparece nas concepções de Comenius como um artifício necessário para se chegar à utilidade do conhecimento na prática das artes, ou seja, para transformar esse conhecimento em saber. Nesse caminho de entendimento, Comenius (2002, p. 243) esclarece seu método à condução dos alunos para a prática das coisas que estão nas artes. Para ele “a teoria é fácil e breve, e proporciona apenas deleite”, mas a prática, ao contrário, é árdua e demorada, mas é extremamente útil.


			Para o bom desempenho do que ele denomina de método, ou, como me proponho a chamar, da didática do ensino do Desenho, professor e aluno devem seguir três requisitos da arte: 1) modelo, ou ideia, que é uma forma externa que o artista olha e procura reproduzir; 2) matéria, que é aquilo a que deve ser dada a nova forma; 3) instrumentos com que se realiza a obra. Nesse sentido, Comenius insinua a construção de uma didática com base na reprodução ou representação do objeto por meio da cópia do real, da instrumentalização e da escolha da técnica e matéria pela qual o seu produto será socializado: Escultura, Pintura, Desenho, Arquitetura, dentre outras Artes. Uma vez fornecidos os instrumentos, a matéria e o modelo, o ensino da arte precisará do uso correto, da orientação prudente e do exercício frequente.


			Com base nas aplicações práticas dos mestres das artes mecânicas, Comenius (2002, p. 244) adota a sua metodologia, pois entende que esses mestres “não ocupam as mentes dos seus aprendizes com discursos teóricos”, eles “os levam prontamente a fazer as coisas para que aprendam a fabricar fabricando”. Dessa forma, na escola “deve-se aprender a escrever escrevendo, falar falando [...] para que elas nada mais sejam que oficinas fervilhantes de trabalho”.


			A prática sistemática da cópia do modelo e abnegação da criatividade tornou-se a regra básica do método de ensino das Artes e do Desenho e só depois do domínio da forma do objeto é possível modificá-la. Mas para a execução prática deve-se estabelecer um método, uma forma e uma norma. Para a realização dos trabalhos, o aluno deve observar o objeto e imitá-lo “como se tivesse de seguir pegadas”, pois esse aluno ainda não teria capacidade para criar nada, porque ainda não aprendeu pela prática o que e como fazer. O iniciante deve sempre relacionar a imitação diretamente com a forma apresentada e só depois de muitos exercícios práticos e de ter tomado conhecimento profundo da forma é que ele poderá ser mais livre. Até lá, a imitação deve seguir o seu modelo. “Quanto mais estreitamente vinculada à forma estiver a formação de uma coisa nova, mais exata ela será, assim como as moedas que saem do mesmo cunho são muito semelhantes”, como afirma Comenius (2002, p. 248).


			No aprendizado do Desenho a imitação de formas perfeitas garantia o sucesso dos resultados. Para realização de exercícios e aprendizado perfeito era necessário que as formas a serem imitadas fossem as mais perfeitas possíveis, define Comenius, “assim quem conseguir imitá-las bem poderá ser considerado perfeito em sua arte”. Por isso, era “preciso que tanto na escola quanto na vida se copie, ou imite modelos genuínos, certos, simples e fáceis de imitar, sejam imagens, pinturas, esquemas de coisas ou ensinamento” (COMENIUS, 2002, p. 249, grifos meus). O uso dos instrumentos passou a ser conteúdo fundamental para prática do Desenho e da arte nos fundamentos de Comenius e caberia ao professor apresentar de forma detalhada e prática o uso deles, “mais com exemplos que com regras”, pois “os exemplos levam ao caminho mais rápido e fácil do aprendizado” e os exercícios deveriam ser “iniciados com os primeiros rudimentos e não com obras já acabadas” (COMENIUS, 2002, p. 244). Os materiais deveriam estar de acordo com o nível de conhecimento e capacidade de compreensão de cada faixa etária.


			Para Comenius, só os exercícios práticos e sistemáticos garantiriam a habilidade no Desenho e criariam o hábito da arte, “isso porque só a prática faz o artífice”. Como uma receita, ele descreveu como deveria ser praticado o ensino das artes: 1) preparam-se modelos ou exemplares perfeitos a serem copiados; 2) criam-se advertências e regras que servirão de orientação a quem o está imitando; 3) devem ser dados outros exemplos para que cada um se adapte ao modelo e reproduza peças semelhantes pela imitação; 4) devem-se examinar obras de artífices consagrados e relacioná-las com modelos e regras ensinadas; 5) executar sistematicamente este tipo de exercício; 6) só depois do domínio da forma por meio de exercícios contínuos desse tipo, seria possível “se avaliar com facilidade as invenções próprias e alheias, bem como sua elegância” (COMENIUS, 2002, p. 252).


			O Desenho passou a ser visto como conhecimento necessário à formação prática e utilitária do homem e como um artifício importante para se compreender a utilidade do conhecimento na aplicação prática das Artes. Só por meio do exercício prático da cópia e da repetição sistemática do Desenho seria possível garantir a habilidade necessária para a perfeição do artífice e se obter o hábito. A didática do Desenho e das demais Artes, em Comenius, inferia sobre a condução dos alunos para a prática árdua, demorada e útil, baseada em modelos pré-estabelecidos pelo professor, na matéria a qual o estudo vai ser socializado e no uso dos instrumentos. Essas ideias vão ser, total ou parcialmente, adotadas mais tarde por outros estudiosos da Educação, das Artes e do Desenho e constarão como conteúdo de livros didáticos, principalmente de Desenho.
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			QUADRO 1 – Conceitos e concepções para a didática do Desenho por Comenius.


			FONTE: a autora, com base na bibliografia utilizada neste item, com o fim de sintetizar as principais ideias sobre a prática didática para o ensino de Desenho proposta por Comenius.


			1.1.3 O Desenho na Educação Naturalista: Olho Justo e Mão Flexível


			Rousseau, assim como Comenius, defendia que a transposição do conhecimento em Desenho também daria estímulo à prática sistemática e repetição da cópia, ou imitação das formas. Para ele, o profundo conhecimento da forma, a perfeita imitação do objeto e a compreensão das leis da perspectiva foram requisitos básicos para a didática de ensino do Desenho. De acordo com sua concepção, para aprender a extensão e o volume dos corpos é preciso que se aprenda e conheça também suas formas, e até a imitá-las, e “no fundo essas imitações só se atêm às leis da perspectiva”. Para Rousseau, as crianças são naturalmente grandes imitadoras e por isso tentam desenhar. O que importa no ato de desenhar para a criança não é a arte em si, mas “para tornar seu olho justo e sua mão flexível” e no geral não importa “que ela saiba tal ou qual exercício, desde que adquira a perspicácia do sentido e os bons hábitos do corpo que se ganham com o exercício” (ROUSSEAU, 1992, p. 145).


			Para evitar que a criança perca essa possibilidade natural de educar a mão e o olho pela simples experiência e pelo livre exercitar do traço, o seu único professor deve ser a natureza e seus únicos modelos, os objetos. Assim, deveria se evitar “dar-lhe um professor de desenho, que só a levaria a imitar imitações e a desenhar segundo desenhos”. O que deveria ser colocado diante dos olhos de uma criança seria o original e sua representação no papel,


			[...] que esboce uma casa diante de uma casa, uma árvore diante de uma árvore, um homem diante de um homem a fim de que se acostume a bem observar os corpos e suas aparências e não a tomar imitações falsas e convencionais por verdadeiras imitações. (ROUSSEAU, 1992, p. 145).


			Segundo Rousseau (1992, p. 146), a criança deve aprender a traçar sempre com o objeto à sua frente e não devendo fazê-lo nem de memória até que consiga, por meio de “observações freqüentes”, que suas formas exatas estejam impressas em sua imaginação. Isso evitaria que a criança “substituindo a verdade das coisas”, por “figuras estranhas e fantasistas, perca o conhecimento das proporções e o gosto pelas belezas da natureza”. 


			Rousseau (1992, p. 146) tinha consciência de que esse modo de aprendizado, das formas e aquisição de habilidades motoras e visuais, poderia causar um atraso no aprendizado da “elegância dos contornos e do traço leve do desenhista talvez nunca o discernimento dos efeitos pitorescos e o bom gosto do desenho”, pois elas, dessa maneira, “rabiscariam durante muito tempo sem nada fazer de reconhecível”. Mas, em compensação, a criança teria um “golpe de vista mais preciso, uma mão mais segura, o conhecimento das verdadeiras relações de formas e tamanhos que existem entre os animais, as plantas, os corpos naturais e uma rápida experiência do jogo da perspectiva”, portanto, a criança conheceria a forma e não precisaria imitá-la. Para Rousseau é mais importante que uma criança “desenhe bem uma folha de acanto e menos bem a folhagem de um capitel”. Esse exercício do desenhar livre de regras e pela observação da natureza, compreendido por Rousseau (1992, p. 146) como momento de diversão, deveria ser compartilhado com o professor para que se tornasse mais agradável ainda. Esse professor seria o “êmulo sem descanso e sem risco” do aprendiz, pegaria “o lápis com ele” e o empregaria “a princípio tão desordenadamente quanto ele”. Começaria “desenhando um homem como os lacaios os desenham nos muros: um traço para cada braço um traço para cada perna e dedos mais grossos do que o braço”. Só tempos depois perceberiam progressivamente as desproporções, observando a espessura das pernas e o comprimento dos braços em relação ao corpo humano etc. Com tintas e pincéis, tentariam imitar as cores dos objetos, sua aparência e forma. “Ilustraremos, pintaremos rabiscaremos; mas nunca deixaremos de olhar para a natureza em nossos rabiscos; nunca faremos nada sem atentar para esse mestre” (ROUSSEAU, 1992, p. 146).


			Como prática da didática do ensino de Desenho, tanto os desenhos do professor quanto os dos alunos deveriam ser emoldurados e espalhados em um espaço, a fim de que se pudesse observar o desenvolvimento progressivo das habilidades. A repetição exaustiva e sistemática dos desenhos, seguida de exposição e análise, garantiria a perfeição. Para Rousseau (1992, p. 147), após a repetição por “vinte, trinta vezes”, os desenhos deveriam ser colocados em molduras. Os mais grotescos em molduras brilhantes ou douradas para realçar. Para as imitações “exatas” e que apresentassem um bom desenho, uma moldura preta simples, “pois esse não precisaria de embelezamento, ele bastaria a si mesmo”.


			Sobre o ensino da Geometria, Rousseau, propôs que no lugar de se empregarem os métodos racionais, que se aprendesse e se aplicasse o método das crianças, “pois a nossa maneira de aprender a Geometria é tanto uma questão de imaginação quanto de raciocínio”, já que para os adultos tal conhecimento representava “a arte de raciocinar” e para as crianças era “a arte de ver”. Para Rousseau, quando era dada uma proposição era preciso se recorrer à imaginação para demonstrá-la, “encontrar de que proposição já sabida aquela é conseqüência e [...] escolher precisamente a de que se trata” (ROUSSEAU, 1992, p. 147).


			A Geometria, para o aluno que seguisse a didática de Rousseau, significava “apenas arte de se servir da régua e do compasso”. Por isso, o aluno “não deve [ria] confundi-la com o desenho em que não empregará nem uma coisa nem outra”. Nesse sentido, “a régua e o compasso estarão fechados a chave e só raramente lhe será permitido empregá-los e por pouco tempo, a fim de que não se acostume a rabiscar” (ROUSSEAU, 1992, p. 148, grifo meu). Portanto, mesmo o raciocínio mais específico necessitaria da imaginação. Era preciso que o professor fizesse o aluno encontrar as demonstrações, no lugar de ditá-las; deveria se ensinar as crianças a raciocinarem por si mesmas no lugar de apenas exercitar as suas memórias, afirma Rousseau (1992, p. 147). Para isso, deve-se “desenhar figuras exatas”, combinando-as e colocando umas sobre as outras e examinando sua relação. Assim se descobrirá toda “geometria elementar, indo de observação em observação, sem que haja necessidade de definição nem de problemas, nem de outra forma demonstrativa senão a da simples superposição”. O professor deveria relacionar os elementos da Geometria e permitir que os alunos os encontrassem sozinhos, segue Rousseau, “quanto a mim não ensinarei geometria a Emilio, ele é que me ensinará. Procurarei relações, ele as encontrará: pois as procurarei de maneira que ele as encontre” (1992, p. 147). Nesse caminho da proposta de Rousseau, as crianças, a partir da simples observação da forma e de suas combinações e organizações no espaço, deduziriam e aprenderiam as leis da perspectiva, por exemplo.


			Primeiro o professor deveria mostrar o exemplo para depois ensiná-lo a usar os instrumentos. Um dos exemplos apresentados por Rousseau (1992, p. 148): “no lugar de traçar um círculo com um compasso”, se deve traçar com “uma ponta presa a um fio girando em volta do eixo”. Isso ajudaria no momento da comparação e conceituação do raio do círculo, pois a criança o identificará como o “mesmo fio sempre retesado”, pois esse fio “não pode ter traçado distâncias diferentes”. A negligência na justeza das formas no momento da demonstração facilita a compreensão e coloca a imaginação no ponto para o uso dos instrumentos. “Quando uma criança brinca com um arco, exercita o olho e o braço na precisão: quando chicoteia um pião aumenta sua força servindo-se dela, mas sem nada aprender”, afirma Rousseau (1992, p. 149).


			

				

					

					

				

				

					

							

							ROUSSEAU, Jean-Jacques (1712-1778).


							Corrente mais naturalista sobre o processo ensino-aprendizagem do Desenho.


						

					


				

				

					

							

							Educação


						

							

							- As crianças são naturalmente grandes imitadoras;


							- Tornar o olho justo e a mão flexível;


							- O único professor é a natureza e o único modelo é o objeto;


							- Esse procedimento pode causar atraso no desenhista, no aprendizado da elegância dos contornos e da leveza do traço, mas não ao discernimento dos efeitos pitorescos e do bom gosto do desenho.


						

					


					

							

							Concepções Didáticas Sobre o Desenho


						

							

							- Prática sistemática e repetição da cópia de objetos;


							- Ter domínio e conhecimento da forma no lugar de imitá-la;


							- Desenhar como Momento de diversão, livre de regras e pela observação da natureza;


						

					


					

							

							Procedimentos
 Didáticos


						

							

							- Colocar diante do desenhista o original e sua representação no papel;


							- Acostumar a observação dos corpos e suas aparências;


							- Emoldurar e espalhar em um espaço os desenhos do professor e dos alunos para serem observados e analisados;


							No caso da Geometria:


							- Fazer o aluno encontrar as demonstrações, no lugar de ditá-las;


							- Ensinar o aluno a raciocinar por si só, ao invés de apenas exercitar a sua memória;


							- Ensinar pela observação, sem a definição nem qualquer outra forma demonstrativa senão a da simples superposição;


							- Relacionar os elementos da Geometria e permitir que os alunos as encontrem sozinhos.


						

					


				

			


			


			QUADRO 2 – CONCEITOS E CONCEPÇÕES PARA A DIDÁTICA DO DESENHO POR ROUSSEAU


			FONTE: a autora, com base na bibliografia utilizada neste item, com o fim de sintetizar as principais ideias sobre a prática didática para o ensino de Desenho proposta por Rousseau.


			A aquisição do conhecimento do Desenho tanto em Comenius quanto em Rousseau baseia-se no desenvolvimento da prática da observação e traçado sistemático de um objeto como meio de se alcançar a educação do olho, da mente e consequentemente da mão, com vistas ao conhecimento das coisas materiais e do gosto pelas formas belas. Para Rousseau, entretanto, o conhecimento deveria ser adquirido pelo prazer, pela brincadeira. Não era apenas, portanto, a simples brincadeira que daria a justeza do olho e a flexibilidade da mão, mas era a associação da brincadeira com a repetição sistemática das formas geométricas com precisão, a partir da exposição de exemplos seguida de implicações orais e técnicas.


			1.1.4 O Desenho na educação humanista: precisão do pensamento e da observação


			O ensino de Desenho esteve entre os conhecimentos básicos para a revitalização da humanidade proposta por Pestalozzi. Seguindo os ideais humanistas que surgiam nas décadas finais do setecentos, Pestalozzi estimulou o desenvolvimento livre e pleno do homem e, dentre os conhecimentos necessários à sua formação e instrução, estavam o Desenho e a Geometria. Para o ensino “inferior” – o primário – os conhecimentos em Desenho, e para o ensino “superior” – nível universitário – a Geometria e o Desenho. Pestalozzi, enquanto professor, entendia o Desenho como um dos conhecimentos mais fáceis de serem ministrados e apreendidos, assim como a Música, a Esgrima e os Trabalhos Manuais e todos essas atividades deveriam ser ministradas na parte da tarde.


			Segundo Frederick Eby (1976, p. 393), Pestalozzi influenciou muito as mudanças na educação elementar despertando o interesse pela aplicação dos princípios de algumas disciplinas. Por conta de seus escritos e pelo seu incentivo ao Desenho como saber necessário à educação escolar, passo a considerar que essa influência também atingiu a disciplina de Desenho. O interesse pelo Desenho “originou-se de sua doutrina da impressão sensorial como o fundamento de toda a instrução”. Para Pestalozzi, “o Desenho torna [ria] o pensamento claro e preciso, pois, o Desenho está[va] ligado à percepção da forma e, portanto, exercita [ria] a criança na grandeza de observação” e também se deveria levar em conta a experiência da criança”, pois “fazer desenhos ou contornos de objetos é [era] a primeira tentativa de simbolização linear. Por isso o desenho é [era] o acesso natural à escrita” (EBY, 1976, p. 394, grifos meus).


			Quanto ao método, considerado como artificial e enfadonho, que se concatenava com seu objetivo de “mecanizar a instrução’, como afirma Eby (1976, p. 394-395), Pestalozzi, por não saber desenhar, entregava aos seus assistentes à aplicação de suas instruções”. Para isso, “tentou formar um ‘alfabeto’, copiando linhas, ângulos e curvas” e obrigava as crianças a “praticá-las através de repetições intermináveis até que tivesse adquirido habilidade perfeita”. Pestalozzi trabalhou com o princípio da “continuidade ininterrupta e progresso escassamente perceptível”, desenhando, gradativamente, figuras mais complexas e “o desenho livre de objetos era rigidamente excluído”.


			Na Europa, em países como Prússia, Alemanha, Rússia, Polônia, Itália e Espanha, a educação sofreu influência dos métodos de Pestalozzi, inclusive no ensino de Desenho. A França e a Inglaterra sofreram menos influência, mas na Suíça foram criadas escolas normais para instrução e formação da mão de obra docente capacitada para ensinar segundo seus métodos. Em relação ao ensino do Desenho, Hermann Krusi Jr. “foi contratado para fazer conferências nas escolas normais do estado de Massachusetts sobre Desenho e Aritmética segundo Pestalozzi” e desenvolveu esse trabalho por dez anos aproximadamente antes de ir ensinar em uma escola normal em Nova Iorque (EBY, 1976, p. 407).


			

				

					

					

				

				

					

							

							PESTALOZZI, Johann Heinrich (1746-1827).


							O primeiro a colocar o Desenho como saber a ensinar em cursos elementares.


						

					


					

							

							Educação


						

							

							- Vertente racionalista tendo por base o Desenho Geométrico;


							- Precisão do Pensamento e da Observação;


							- Consideração da experiência da criança;


							- Os desenhos infantis como tentativas de simbolizações lineares;


							- O desenho é o acesso natural à escrita.


						

					


					

							

							Concepções Didáticas Sobre o Desenho


						

							

							- Meio natural de expressão da criança;


							- Conhecimento fácil de ser ministrado e apreendido;


							- Meio de torna o pensamento claro e preciso;


							- Está ligado à percepção da forma;


							- Exercita a criança na grandeza de observação.


						

					


					

							

							Procedimentos 
Didáticos


						

							

							- Aquisição de habilidades pela cópia de linhas, ângulos e curvas;


							- Alcance da perfeição pela prática e pela repetição;


							- Aumento gradativo da complexidade das figuras;


							- Exclusão do desenho livre de objetos.


						

					


				

			


			


			QUADRO 3 – CONCEITOS E CONCEPÇÕES PARA A DIDÁTICA DO DESENHO POR PESTALOZZI


			FONTE: a autora, com base na bibliografia utilizada neste item, com o fim de sintetizar as principais ideias sobre a prática didática para o ensino de Desenho proposta por Pestalozzi.


			O interesse de Pestalozzi pelo ensino do Desenho vem da sua crença no Desenho como um meio de tornar o pensamento claro e preciso, por essa disciplina estar ligada à percepção da forma e por exercitar a observação, condições básicas para o entendimento de sua doutrina da impressão sensorial como o fundamento de toda a instrução. Além disso, como o Desenho é naturalmente uma das formas de expressão da criança, para Pestalozzi, a primeira tentativa de simbolização linear, isso facilitaria naturalmente a escrita. Por conta da finalidade de se alcançar a escrita e pelo desenvolvimento das habilidades motoras, o Desenho livre de objetos era rigidamente excluído.


			1.1.5 O Desenho na educação prática e intuitiva: atividade inerente ao indivíduo


			Nas décadas iniciais do século XIX, o Desenho entra nas concepções pedagógicas de Froebel como ponto central da manifestação da pintura e da escrita. Também era considerado como manifestação por meio de linhas, já que a pintura é a manifestação por superfícies e a escultura, por corpos materiais. O Desenho aparece no desenvolvimento humano desde a infância, logo é uma disposição natural comum a todos os homens, que deve ser cultivada, inserida em uma proposta de educação intuitiva. Freobel (2001, p. 199) propõe o emprego do ensino de Desenho para todas as escolas rurais e urbanas, pois “se dirige ao entendimento, às faculdades intelectuais, ao espiritual do aluno [...] ao corporal, ao externo, à destreza da mão [...] desenterra o tédio [...] e a ociosidade”, logo “desenvolve a visão para conhecer as formas e a mão para representá-las”.


			Com o intuito de aplicar suas concepções pedagógicas naturalistas, Froebel fundou, em 1837, em Blankenburg, o Instituto de Educação Intuitiva, mais tarde chamado de Instituto Autodidático, para a autoeducação. Com esse Instituto, Froebel tinha como pretensão “criar um ambiente que fornecesse materiais para a criança expressar seu interior de maneira intuitiva”. Para isso, elaborou materiais que pudessem servir ao ensino intuitivo, os quais formaram a base da sua metodologia de trabalho. Previa a busca do autoconhecimento com liberdade e, por isso, elegeu o jogo e o brinquedo como seus grandes instrumentos ou materiais educativos, chamados por ele de “dons” (ARCE, 2002, p. 74).


			Froebel, com os brinquedos, pretendia “materializar estruturas matematicamente perfeitas com as quais a criança poderia aprender”, a partir de um material “capaz de representar o que elas já sabiam e de lhes ensinar algo novo” e que “conseguisse externalizar o que ocupava suas mentes, mostrando seus talentos”. Para isso, o material seria explorado de três formas: a da vida – “a criança construiria livremente formas que estão em seu cotidiano, como cadeira armários”–; a da beleza – “na qual a criança daria vazão a formas geométricas”– e a do conhecimento – “na qual seriam explorados os mais variados conceitos matemáticos, como volume, tamanho, quantidade, bem como exercitada a linguagem como o aprendizado dos nomes apropriados dados às formas surgidas” (ARCE, 2002, p. 194).


			Os “dons” ilustravam os sólidos e, desse modo, eram apresentados às crianças grupos de triângulos coloridos de madeira para o estudo das formas planas; uma série de elementos geométricos de madeira para as crianças construírem triângulos, ângulos polígonos; grupo de círculos de metal ou cobre, para o trabalho das metades quadrantes e segmentos; e uma variedade de objetos como feijões, sementes de flores, dentre outros. Nesse caminho, Froebel explorava as formas movendo-se dos sólidos para a divisão, ou seja, partindo do plano para a linha e desta finalmente para o ponto, ele movia-se do sólido para o geométrico (ARCE, 2002, p. 196-197).


			Froebel retoma princípios de Pestalozzi, porém, centra-se mais no interior do indivíduo e na tentativa de mediar sua externalização por meio da manipulação de objetos. Enquanto Pestalozzi destaca a importância da aquisição dos rudimentos do cálculo e da escrita em seu projeto educacional, Froebel os substitui “pela necessidade do uso constante da brincadeira com as crianças, pois assim se estaria respeitando muito mais seu desenvolvimento natural”, segundo Arce (2002, p. 199). Com a forma da bola, como um exemplo de esfera e da circunferência, apresentada em uma sequência de bolas de cores variadas, pela brincadeira e associação às coisas da vida e após a exploração exaustiva, seriam apresentadas suas propriedades e leis matemáticas.


			Para Froebel, a linguagem que se refere à manifestação da completa exposição da essência humana, do interior, do sentido e da alma, era a Arte. Sob essa ótica ele propõe o estudo da Arte na unidade final, seguida da matéria à qual foi subordinada e que pode apresentar-se ora como ruído, movimento do som, ora perceptivelmente corporal, matéria propriamente dita, ou visivelmente, por linhas, superfícies e cores. Para ele (2001, p. 145) a arte cuja manifestação ocorre por cores ante os olhos é a pintura e aquela cuja manifestação se dá no espaço, por figuras materiais, é a escrita. O Desenho entra na concepção de Froebel como ponto central da pintura e da escrita, mas também considera como manifestação por meio de linhas.


			Em suas propostas, esse pedagogo coloca o Desenho como uma atividade inerente ao indivíduo, pois a criança desenha antes mesmo de se desenvolver enquanto ser humano completo. Nesse caminho, ele deduz que o sentimento artístico e a arte são um caminho natural comum a todos os homens e que deve ser cultivado desde a juventude. O aprendizado da arte não deve prever a formação de um artista, mas pode estimular a apreciação das obras de arte e pela formação recebida na escola, o homem terá condições de contemplar uma obra esteticamente. A Pintura, a Escultura, o Canto e o Desenho devem ser estimulados desde cedo e devem ser considerados como objeto de ensino escolar com seriedade. “A exposição em versos, como no desenho em outros aspectos, pertence á linguagem: porém enquanto manifestação do mundo interno pertence à arte” (FROEBEL, 2001, p. 145).


			Quanto às formas geométricas, elas devem ser estudadas pela intuição e “a linha horizontal e vertical do homem é o ponto de partida para a intuição e interpretação das formas” (FROEBEL, 2001, p. 189). Froebel concebe que “a realidade interna manifesta-se de modo múltiplo e o conhecimento dela pertence ao homem”, mas é por meio dessa realidade que “o homem reconhece-se em si mesmo – suas relações com os objetos que o rodeiam e seu ser e essência”. Nesse caminho, o desenvolvimento da interpretação e da manifestação da forma “pertence essencialmente à educação humana, sendo parte integrante da mesma – a consciência da coisa se adquire com as relações retangulares”. Assim, a exposição de retângulos pode ser “um meio para desenvolver a interpretação de formas e figuras e, conseqüentemente, para educar o homem”, a partir de fundamentos de sua natureza e nos objetos de ensino. As relações do quadrado com sua base e a do triângulo com a perpendicular devem ser treinadas no ensino, “porém o triângulo deve ser ensinado depois de um certo nível de desenvolvimento das capacidades” (FROEBEL, 2001, p. 189).


			Além do estabelecimento de relações entre a forma e seus componentes, Froebel (2001, p. 189-190) salienta mais uma exigência para o método do ensino do Desenho: “a apresentação fácil e a destruição fácil das formas interpretadas”. Para isso, é necessário ter como instrumentos um lápis e “uma ardósia marcada formando quadrados de igual extensão, como uma rede”, devendo ser levado em consideração o tamanho dos quadrados e a separação entre as linhas, “pois, se estão pouco distantes, resultariam pequenas demais às representações que se façam” e se “estão muito distanciadas umas das outras, são demasiadamente grandes para as faculdades visuais dos meninos”. Por isso, Froebel aconselha que “a melhor distância é um centímetro”. No uso do método didático, a primeira atividade a ser desenvolvida seria “exercitar o aluno na representação e interpretação das relações fundamentais das formas e dos tamanhos sobre a pedra riscada em quadrados”. O seu método se relaciona “com as instituições corporais, em que o menino aprende a conhecer, pelo ensino realizado das representações espaciais, o que é um comprimento simples, duplo, triplo”. O procedimento seria o traçar de uma linha em um sentido escolhido ao tempo em que é solicitado que o aluno execute e verbalize o que está sendo feito pelo professor e por ele mesmo (2001, p. 189-190).


			

				

					

					

				

				

					

							

							FROEBEL, Friedrich A. (1782-1852)


							O jogo e o brinquedo como grandes instrumentos ou materiais educativos


						

					


				

				

					

							

							Educação


						

							

							- Educação Prática e Intuitiva;


							- Desenho como atividade inerente ao indivíduo;


							- Ponto central da manifestação da pintura e da escrita;


							- O Desenho conduz ao entendimento, às faculdades intelectuais, ao espiritual, ao corporal, ao externo, à destreza da mão, desenterra o tédio e a ociosidade.


						

					


					

							

							Concepções Didáticas Sobre o Desenho


						

							

							- Estimular a apreciação pela arte sem previr a formação de um artista;


							- Entender as artes com como objeto de ensino escolar de forma séria;


							- Aprender por meio de objetos matemáticos perfeitos;


						

					


					

							

							Procedimentos
Didáticos


						

							

							- Criar um ambiente com materiais para expressão intuitiva;


							- Explorar o material de três formas:


							1- a forma da vida – construção livre de formas do cotidiano;


							2- a forma da beleza – daria vazão a formas geométricas;


							3- a forma do conhecimento – explorar as formas e exercitar a linguagem e os conceitos matemáticos;


							- Criar séries de formas geométricas de madeira;


							- Colocar à disposição uma variedade de objetos como feijões, sementes de flores, dentre outros;


							- Explorar as formas do geral para o específico;


							- Ter como instrumentos: lápis e ardósia marcada por uma trama quadriculada;


							- Exercitar a representação e interpretação das relações fundamentais das formas e dos tamanhos sobre a ardósia quadriculada.


						

					


				

			


			


			QUADRO 4 – CONCEITOS E CONCEPÇÕES PARA A DIDÁTICA DO DESENHO POR FROEBEL


			FONTE: a autora, com base na bibliografia utilizada neste item, com o fim de sintetizar as principais ideias sobre a prática didática para o ensino de Desenho proposta por Froebel.


			Na proposta de ensino pelo Desenho, de Froebel, o conhecimento deveria ser construído gradativamente e o avanço do aluno para cada etapa indicava o seu grau de desenvolvimento. O ensino deveria partir do estudo das diversas modalidades e posições das linhas usando a rede demarcada no quadro, até chegar à construção e estudo das formas inteiras, o descobrimento das figuras.


			O Desenho é uma disposição natural comum a todos os homens e como concepção pedagógica atende ao ensino das artes e da escrita. Com uma proposta do ensino intuitivo, Froebel transformou o brinquedo em elemento de didática do ensino do Desenho. Nesse caminho, as crianças explorariam as formas e associariam às coisas da vida e, após a exploração exaustiva, seriam apresentadas suas propriedades e leis matemáticas, consideradas por Froebel como a mesma perfeição de todas as leis naturais. As formas geométricas deveriam ser estudadas pela intuição.


			O ensino deveria partir do particular ao geral – das linhas até chegar na construção e estudo das formas inteiras –, em um processo de construção e descobrimento das figuras, ou seja, pensava-se em uma formação intuitiva que buscava o autoconhecimento com liberdade. Para isso, Froebel elegeu não só a brincadeira, como Rousseau fez, mas também o brinquedo como instrumento ou material didático para o ensino, principalmente o de Desenho. Froebel se aproximou de Pestalozzi ao admitir o Desenho como uma disposição natural comum a todos os homens e que deveria ser inserido em uma proposta de educação intuitiva.


			Os trabalhos dos pedagogos Comenius, Rousseau, Pestalozzi e Froebel são considerados precursores da História da Didática do Desenho e seus autores, como os incentivadores da inserção do conhecimento em Desenho como saber a ser ensinado na instrução pública, inclusive a luso-brasileira. Tais ideias, de certa forma, nortearam as recriações didáticas que se seguiram, e indicativos dessa influência podem ser vistos materializados e socializados nos compêndios e manuais de Desenho do século XIX. A educação voltada para a utilidade, de Comenius, tornou-se a bandeira dos sistemas educacionais ocidentais por muito tempo. Esse pedagogo foi também quem pregou a introdução do conhecimento em Arte, em especial, o Desenho, no campo da instrução pública, assim como a prática sistemática da imitação dos objetos para atingir a educação da mão e da mente. Já Rousseau e Pestalozzi entenderam a natureza como promotora de educação, mas divergiram nas propostas da didática para o ensino do Desenho. Enquanto Rousseau propõe a justeza da visão e a flexibilidade manual, Pestalozzi, o primeiro pedagogo moderno a colocar o Desenho como uma matéria habitual no quadro de disciplinas do curso elementar, apresentou o Desenho em uma vertente racionalista tendo por base o Desenho Geométrico, a didática que se utiliza do método geométrico como base para se realizar os desenhos. Porém a transposição do conhecimento em Desenho estimulou, nesses dois pedagogos, a prática sistemática e repetição da cópia, ou imitação das formas, assim como em Comenius.


			Nas propostas didáticas desses quatro pedagogos, a teoria estava totalmente separada da prática. O ensino do Desenho, por meio de repetições incessantes da cópia ou imitação de objetos não deveria ser seguido de fundamentos teóricos, a sua única função seria a de mecanizar a mente, instrumentalizando o olho e a mão. Com isso, eles propunham, consequentemente, a mecanização da instrução em Desenho. Tais ideias estão vinculadas à negação do Desenho como uma linguagem de livre expressão. Rousseau, entretanto, traz uma concepção levemente diferenciada quando propõe que os objetos fossem expostos às vistas das crianças e que essas crianças, pela natureza que lhes é própria, deveriam praticar a educação da mão e do olho pela simples experiência e pelo livre exercitar do traço. Isso evitaria que a criança fosse levada a “imitar imitações” e a “desenhar segundo desenhos”. Esse autor propõe, então, o exercício do desenhar livre de regras e pela observação da natureza. Uma outra concepção que se destaca é a de Pestalozzi, quando propõe o trabalho da escrita coadjuvado pela habilidade em Desenho. Isso demonstra como o desenvolvimento do Desenho na criança a prepara para outras atividades, como, por exemplo, a escrita e como serve de base para o desenvolvimento de outras faculdades nos vários estágios de desenvolvimento sensorial do indivíduo.


			1.2 O Desenho preconizado para Escolas Públicas luso–brasileiras


			A história luso-brasileira do processo de socialização do Desenho como conhecimento importante para a formação cidadã tem suas origens nas reformas promovidas por Sebastião José de Carvalho e Melo, ou Marquês de Pombal. O mesmo ocorre com a institucionalização do sistema de ensino público nos dois países, primário e secundário, que posteriormente seriam representados pelo ensino liceal e o normal, e do conhecimento em Desenho como disciplina escolar inserida nesses espaços. Suas bases foram lançadas nas três décadas finais do século XVIII, no período monárquico. No que se refere a gênesis do ensino secundário português e do que viria a ser conhecido como “ensino liceal”, entretanto, autores como Áurea Adão (1982), João Barroso (1995), Joaquim Gomes (1984) e Rômulo de Carvalho (1986) apontam para o Real Colégio das Artes, posteriormente entregue aos jesuítas em 1555, no reinado de D. João III. Segundo Barroso (1995, p. 135), Portugal já havia experimentado a experiência de uma nova ordem pedagógica que esteve intimamente associada à entrada e funcionamento do Colégio das Artes de Coimbra, em 1547. As reformas pombalinas, em estilo francês, foram adotadas no reino e seus domínios, inclusive nas terras de além-mar, o Brasil. Destaco a importância da concepção que reinava nesse período que discuto, concordando com Bueno (2003, p. 8), quando inferiu que o conceito de Desenho do período colonial se diferenciava do que atualmente se adota para esse campo de conhecimento. Logo, àquela época, havia menos restrições, mas o Desenho comportava uma “tripla conotação de raciocínio a priori (antevisão, predefinição e i.e projeto), representação gráfica e, em linguagem figurada, desígnio”.


			As ações de Pombal, inferidas mais na reeducação e domesticação da nobreza e seus súditos do que na formação de homens intelectuais, cultos e instruídos, transformaram-se em um escopo do que viria a ser o sistema educacional atual. Conforme Salgado Júnior (1936, p. 1), a criação dos liceus teve a intenção de suprir a falta de uma cultura geral promovida pela estrutura disciplinar que se desenvolvia no chamado “Ensino Menor” – abrangiam o ensino primário e o secundário –, “dando independência”, mesmo que relativa, “aos estudos feitos antes da Universidade, dando-lhes uma finalidade que lhes reservava o papel de difusores da cultura geral”.


			O surgimento das primeiras fábricas e a modernização das máquinas suscitaram uma nova mão de obra técnica e administrativa adaptada ao progresso da ciência e da técnica. A força produtiva, até então considerada como ocupação inferior no quadro social, que movia as monarquias ocidentais, dentre elas a portuguesa, necessitava de aperfeiçoamento e qualificação. Era preciso reorganizar o mecanismo educacional para capacitar os segmentos sociais que deveriam ocupar os novos campos profissionais técnicos e administrativos. O ocidente urgia por mudanças sociais decorrentes de fatores técnicos e operacionais que surgiam com as mudanças tecnológicas que se inovavam consideravelmente, a partir da segunda metade do Século XVIII.


			O Marquês de Pombal, que tinha uma posição equivalente à de um Primeiro Ministro no governo português, promoveu mudanças significativas na organização educacional no Reino e em seus domínios. Isso ocorreu como estratégia emergencial para reerguer o país após o terremoto ocorrido em Lisboa em 1755. No governo do Marquês de Pombal, a responsabilidade pela educação da mocidade passou para o domínio do Estado. Anteriormente essa responsabilidade estava sob o domínio da Igreja, especificamente nas mãos da Companhia de Jesus e sob a responsabilidade da família. A cultura, o conhecimento e o saber passariam a estar centralizados pelo poder estatal. Segundo Gomes (1982, p. 5), o Marquês foi um executor de ideias iluministas durante seu governo, no período de 1750 a 1777, e criou um sistema de ensino estatal e laico. Foi


			[...] sob o signo da reforma intelectual e moral da sociedade, eixo de bem-estar, progresso e felicidade [...] que o Marquês de Pombal intenta[ou] secularizar as instituições de ensino, submetendo-as à tutela do Estado. afirma Araújo (2000, p. 9, grifo meu).


			O Marquês proibiu os jesuítas de exercerem autoridade sobre a educação nacional, desempenharem a profissão de magistério e, por fim, determinou a expulsão da Companhia de Jesus dos territórios e domínios portugueses, por sentença da Junta da Inconfidência de 12 de janeiro de 1759. As classes, escolas ou colégios jesuítas denominados, na época, de “ensino menor” foram substituídos por escolas de primeira classe. Criou-se o lugar de Diretor Geral dos Estudos, que teve a atribuição de nomear os novos professores de Gramática Latina, Grego, Retórica e, pouco depois, o de Filosofia. Como afirma Araújo (2000, p. 11), o projeto pombalino apontava para uma educação elementar gratuita, socialmente seletiva e culturalmente exclusiva.


			Dentre as ações reformadoras propostas para Lisboa, no âmbito da retomada da ordem pública e do fortalecimento do poder, estava a limitação da força de ação dos Jesuítas e o controle do conhecimento e do saber pelo Estado. Nesse contexto, a educação surge como o meio de recuperar a sociedade e formar o quadro técnico e administrativo do governo português e seus domínios, principalmente no Brasil. Surgiu aí a crença de que a formação do novo homem instruído, culto e educado, deveria ficar sob a responsabilidade e controle do Estado.


			A ideia de inserção do ensino do Desenho no âmbito escolar tinha seus defensores e já se esboçava uma didática de ensino, em Portugal e seus domínios, nas décadas finais do século XVIII. O conhecimento em Desenho ficou restrito aos naturalistas, militares, artistas e aos nobres, mas nesse período já se esboçavam também as ideias promulgadas a respeito de sua socialização, ou vulgarização, com as reformas do Marques. Essas ideias vinham estimuladas por discursos de pedagogos e artistas portugueses, em busca da inserção desse saber na educação pública. Dentre os pedagogos, destaca-se Ribeiro Sanches2, que preconizou as “aulas de Risco” para a formação da mocidade desde 1760, mas apenas para aqueles jovens que faziam parte da nobreza se permitiu o acesso aos conhecimentos em Desenho. No campo das Artes, o escultor Joaquim Machado de Castro contribuiu com o incentivo à socialização do Desenho ao escrever uma carta com o título de “Carta, que um affeiçoado as artes do desenho escreveo a hum alumno da escultura para o animar á preservação do seu estudo”, escrita e impressa em 1780, e, mais tarde, por fazer um discurso sobre a “Utilidade do desenho” recitado em 1787, além do discurso de Francisco Vieira Junior, recitado em 1803, na abertura da Academia de Desenho e Pintura na cidade do Porto. Em se tratando de espaços escolares, o Desenho compôs o quadro de disciplinas para a formação da nobreza, no Colégio dos Nobres em 1761.


			1.2.1 O Desenho restrito a educação dos nobres


			O pedagogo português Ribeiro Sanches (1699-1783), ao desenvolver estudos sobre a educação dos jovens do reino e domínios, constata quatro planos para o ensino médio. Numerosas disciplinas compunham o ensino médio distribuídas conforme quadro resumo apresentado a seguir. Era marcante a função desse nível de ensino, o ensino médio como preparatório para o acesso ao nível superior, por meio do qual o estudante seria conduzido às faculdades que existiam na época, a de Medicina, a de Direito e a de Teologia. Aos nobres seria reservada a carreira militar, como afirma Carvalho (1959, p. 80) e por isso deveriam dedicar duas ou três horas para o estudo do “Risco, Fortificações, Ar-quitetura militar, naval e Civil, com os instrumentos e modelos necessários para aprender estas Sciencias” (CARVALHO, 1959, p. 97).


			Nas propostas de Sanches para o ensino Real, ou aulas públicas para os não nobres, não se adota o conhecimento científico. O Desenho, portanto, além de não entrar nas propostas também não se apresenta como conhecimento cientifico embutido nas ciências exatas, a Geometria.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Plano


						

							

							Intenção Social


						

							

							Disciplinas


						

							

							Fonte


						

					


					

							

							01


						

							

							Destinado a Escolas Reais (públicas), para rapazes NÃO NOBRES e estabelecidas nas cabeças de comarcas. Ensino médio como seguimento do ensino primário.


						

							

							Latim; Grego; Filosofia; Retórica; História; Geografia.


						

							

							CARVALHO, Rômulo de (1959).


							e


							SANCHES, Ribeiro (1760)


						

					


					

							

							02


						

							

							Destinado tambémàs Escolas Reais para rapazes NÃO NOBRES, preparatórias do ensino universitário, a serem estabelecidas em Lisboa, Coimbra e Évora.


						

							

							Latim; Grego; Filosofia; Moral; Retórica; História profana e sagrada; Fábula; História Natural; Geografia; Cronologia; Astronomia; Aritmética; Álgebra; Trigonometria; Lógica; Metafísica; Física Experimental.


						

					


				

			


			


			QUADRO 5 – DISCIPLINAS PROPOSTAS POR RIBEIRO SANCHES PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA


			FONTE: a autora, com base em informações contidas nas obras de Rômulo de Carvalho (1959) e Ribeiro Sanches (1760), com o intuito de facilitar a compreensão e comparação entre as duas propostas de Sanches.


			Na primeira proposta para o ensino dos nobres, não são incluídas no quadro de disciplinas a Matemática e a Física, mas entram as Arquiteturas militar e naval. O Desenho foi visto aí como conhecimento instrumentalizador dessas artes. Já na segunda, além do ensino clássico e das atividades físicas, inclui-se o ensino científico. Com isso, aparece também a Geometria, aulas de risco – desenho técnico –, que serviriam de base prática para as técnicas de fortificações, arquitetura, militar, naval e civil. Nessa proposta, o ensino do Desenho ganha espaço e se faz presente de forma abrangente.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Plano


						

							

							Intenção Social
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							03


						

							

							Destinado ao Colégio Militar para os NOBRES, ensino médio geral como complemento do ensino primário.


						

							

							Gramática; Castelhano;   Francês; Inglês; Geografia; História de Portugal, de Castela, de França e de Inglaterra; História Eclesiástica; Arte da Guerra e da Náutica e respectivos Estatutos; Arquitetura militar e naval; Dança; Esgrima; Natação; Equitação.


						

							

							CARVALHO, Rômulo de (1959)


							e


							SANCHES, Ribeiro (1760)


						

					


					

							

							04


						

							

							Destinado ao Colégio Militar de ensino médio para os meninos NOBRES que revelassem superior capacidade intelectual.


						

							

							Gramática; Latim; Castelhano; Francês; Inglês; Geografia; Cronologia; História profana e sagrada; História militar; Direito das gentes e do civil, políticos e pátrio; Economia política; Filosofia Moral; Manejo das armas; Evoluções militares; Táctica; Dança; Esgrima; Natação; Equitação; Aritmética; Geometria; Álgebra; Trigonometria; Seções Cônicas; Risco; Fortificações; Arquitetura militar, naval e civil; Hidrografia; Náutica.


						

					


				

			


			


			QUADRO 6 – DISCIPLINAS PROPOSTAS POR SANCHES PARA A EDUCAÇÃO DOS NOBRES


			FONTE: a autora, com base em informações contidas nas obras de Rômulo de Carvalho (1959) e Ribeiro Sanches (1760), para facilitar o entendimento das duas propostas de Sanches para o ensino militar no colégio dos Nobres.


			Nas concepções pedagógicas difundidas por Ribeiro Sanches, apenas aos nobres caberia a instrução em Desenho, principalmente àqueles dotados de inteligência, pois a esses indivíduos o Estado deveria dar uma educação militar com o fim de formar mão de obra nobre capaz de assumir os cargos importantes na administração do reino e dos seus domínios. Nesse contexto, o Desenho tanto figuraria como conhecimento instrumentalizador das artes da Arquitetura e Fortificação quanto da Geometria e das aulas de risco – desenho técnico –, que serviria de base prática para as técnicas de fortificações, arquitetura, militar, naval e civil.


			1.2.2 As Belas Artes como “Filhas do Desenho”


			As Belas Artes, dentre elas, a Arquitetura, Pintura e Escultura, foram definidas como filhas do Desenho pelo artífice – escultor – e professor Joaquim Machado de Castro (1731-1822), na carta que escreveu na posição de um afeiçoado às artes do Desenho, escrita e publicada pela primeira vez em 1780 com o intuito de reanimar um aluno de escultura perseverança do seu estudo. Segundo Magalhães (1960, p. 383), por meio desse trabalho percebe-se a sua confiança “no poder regenerador da arte, do lugar que pertence ao desenho na cultura geral dos homens”. Nessa carta, Castro destaca o gênio do artista como um dom dos céus e que “por este caminho [pela arte] chegares a mais facilmente ao Templo da Immortalidade, para onde anciosamente olhão todos os verdadeiros Amantes das sciencias, e Artes” (CASTRO, 1780, p. 5, grifo meu). Mais tarde, em 1817, a carta foi reeditada pelo autor a fim de incentivar a proteção das “Bellas Artes filhas do Desenho, contra os espíritos ingnorantes e mal-educados, que dellas fazem ainda diminuto apreço” (CASTRO, 1817, p. 2). Nela Castro traz também a concepção da escultura como “Imita-dora da Natureza” e ressalta a importância da aula de Desenho criada em 16 de agosto de 1779, como forma de animar os estudiosos das artes do Desenho no período.


			Mais tarde, em 1787, agora como funcionário da Casa da Escultura das Obras Públicas e Correspondente da Academia Real das Sciencias, Joaquim Machado de Castro exalta a utilidade e a necessidade do conhecimento em Desenho por meio do seu “Discurso sobre a utilidade do Desenho”, recitado na Casa Pia do Castelo de São Jorge de Lisboa3. O discurso foi encomendado por Diogo Ignácio Pina Manique, Intendente Geral da Polícia do Reino, para mostrar à realeza o grau de importância do Desenho para a formação dos cidadãos portugueses, principalmente os menos afortunados. Uma escola de Desenho foi criada para os jovens que frequentavam a Casa Pia, estabelecimento criado para regular e aproveitar a mocidade desordenada e desamparada. Esse discurso tinha como finalidade “publicar as suas [desenho do natural] utilidades por meio dessa impressão [discurso]” (CASTRO, 1818, parte A, grifo meu). Seu discurso, na verdade, são estudos teóricos da sua profissão para fins de prática regulada e relato de suas experiências artísticas profissionais. Na Casa Pia foram criadas várias aulas, ou escolas Civis e Morais; “e entre ellas huma Aula de Desenho” (CASTRO, 1818, parte B). Segundo Almeida (1960, p. 4), Machado de Castro pretendeu mostrar “serem a prática e conhecimento do desenho, muito úteis, e precisos em todo o estado civil” e “que para tirar-se verdadeira utilidade nestas aplicações devem ser dirigidas com bom gosto, na imitação da Natureza”.


			Joaquim Machado de Castro destaca que, entre as potências civilizadas, Portugal “era que unicamente carecia de huma Aula onde desenha-se pela Natureza nûa” e destaca Pina Manique como um amante das Artes do Desenho. Em sua fala, Machado defende claramente a prática do “desenhar pelo natural”. O primeiro objetivo do seu trabalho foi “serem a Patria, e conhecimentos do desenho, muito úteis, e precisos em todo e estado Civil” e, em segundo lugar, “que para tirar-se verdadeira utilidade nestas applicações, devem ser dirigidas com Bom-Gosto, na imitação da Natureza” (CASTRO, 1818, p. 3). “A natureza, intima amiga do bello, a todos move, a todos excita para buscar o mais perfeito” (CASTRO, 1818, p. 9).


			As vantagens do Desenho são aproveitadas pelo homem desde “que se lhes tem accumulado a faculdade Gráfica, ou Delineação”, iniciando pelos Egípcios e Gregos e que “naõ há Naçaõ alguma polida, que naõ busque anciosamente estabelecer Aulas, e Academias das Artes do Desenho”, segundo Castro (1818, p. 4). Ele defende o aprendizado do Desenho não como “um immediato effeito do luxo, mas sim hum deleitável fomento da cultura civil”, adotado pelas mais modernas civilizações que investem em sua defesa e da manutenção das escolas desse conhecimento.


			Das instrucções desta faculdade, absolutamente depende o conhecer da configuração, belleza de todos os corpos; e ainda de muitas cousas puramente espirituais, ou intellectuais, quando estas se querem expôr aos sentidos em imagens sensíveis. (CASTRO, 1818, p. 5).


			Sendo o Desenho um campo de conhecimento tão frondoso quanto uma árvore, seus frutos se espalham entre as Ciências e as Artes: Matemática – Geometria, Óptica e Perspectiva, entre outras –; na História Natural; na Física; na Medicina – a anatomia –; e na Botânica “o desenho como auxiliar na promulgação das doutrinas e ainda mesmo para estudá-la”. A Arquitetura, a Escultura e a Pintura são as depositárias dos frutos desse ramo de conhecimento e essas disciplinas subsidiam todas as artes subalternas e aos olhos fabris. Na Geografia – o desenho funciona como uma forma de se ter o mundo inteiro reduzido e representado em um pequeno espaço “d’huma folha de papel”, toda a terra. E deste “conhecimento Geographico, a que tanto concorre o desenho, que utilidade não terão os povos, para o cemmercio, para a milicia, e para a História?”. Para Castro (1818, p. 6-8), “o Historiador, antes de narrar sua história precisaria conhecer bem o desenho para depois narrar sobre suas estatuas, dos ídolos, do modo de edificar segundo sua época, e ordem cronológica”.


			Machado Castro (1818, p. 10) chamou a atenção para o fato de a França e a Itália estarem à frente no comércio em relação a Portugal por conta da vulgarização do conhecimento do Desenho. Não “deixo de ponderar as immensas sommas, que só a pintura, a escultura e a gravatura tem levado para Itália e França”, em forma de painéis, estátuas, estampas, entre outras formas de arte. Para que se possa tirar proveito da utilidade inerente ao Desenho e suas aplicações, a atenção do artista deve ser dirigida para o bom-gosto, ter como base a imitação da natureza, realizar estudos práticos, além de ter noções de todas as ciências e de todas as artes (CASTRO, 1818, p. 13).


			Outro artista, Francisco Vieira Junior4 (1765-1805), na qualidade de pintor da câmara e da corte, professou um discurso na inauguração da Academia de Desenho e Pintura na cidade do Porto, da qual foi lente, esse discurso foi impresso em 1803. Para esse artista, a criação dessa Academia significa para Portugal “um dos passos mais agigantados no caminho da sua civilização, prosperidade, e adiantamento literário” (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 3). Esse artista considera o Desenho e a pintura como as bases mais sólidas e nutritivas das “bellas idéias”. Dessas artes “dependem a apuração do bom gosto” e “resulta a perfeição das Fabricas, e Manufaturas”. Para ele, pelo Desenho e pela Pintura tem-se conhecimento do “genio dos antigos” e “pólem-se as maneiras”, dando um ar de elegância que faz a distinção entre as culturas e civilizações (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 3).


			A boa pintura coloca uma nação à frente das demais e um grande pintor é um homem instruído em quase todos os ramos do conhecimento. A Geometria lhe dá a regularidade ao Desenho; a Óptica fornece subsídios para o colorido de seu trabalho; a História desperta o interesse por seus quadros e, para o autor em questão, o pintor deve deter conhecimento também sobre os três reinos da natureza, para não correr o risco de pintar o “que não sejam quimeras, e monstruosas imaginações”, segue afirmando Vieira (1803 p. 4-5).


			O conhecimento vem melhor pelos olhos que pelos ouvidos, pois “aprende-se melhor vendo exemplos, do que ouvindo regras” (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 6). Segundo Vieira,


			[...] os talentos são hábitos, os hábitos assentão e certas associações de idéias. Se estas se ligá-rão em huma ordem conforme á bella Natureza, o Artista julga bem, tem bom gosto, e as suas composições hão de ser famosas estimáveis. (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 7).


			Os estudos das grandes obras que perduraram no tempo são a base para o aperfeiçoamento do gosto. Dessa forma, os monumentos, as coleções de formas geométricas, perspectivas, arquitetura, ornatos, estampas e estátuas podem servir de objeto de estudo e “insinuar, dispor, e guiar os principiantes” à “sublimidade de qualquer arte” (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 8).


			Vieira Junior enfatiza a pintura como uma das artes cujo suporte é o Desenho e evidencia a necessidade da mão de obra nas manufaturas e fábricas se prevalecer da pintura tanto na feitura dos Desenhos dos objetos e “combinação de maquinas” quanto “para se chegar ao conhecimento dos verdadeiros ornatos, e finos matizes”. Assim, Portugal poderia competir com as nações mais cultas da Europa, já não mais pela força das armas, mas, sim, pelas letras e ciências (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 9). Seguem a esse discurso três orações feitas também na ocasião da inauguração da Academia de Desenho e Pintura do Porto. O primeiro documento, destaca o Diretor José Ribeiro Nunes da Silva como professor de Desenho responsável por unir a Pintura, a Arquitetura e a História Natural pelo Desenho colocado como ciência base desses campos artísticos (VIEIRA JUNIOR, 1803, p. 7-14).
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